
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DA

COMARCA DE ________________________

REQUERENTE: ____________________________________________________________

NACIONALIDADE: _________________________________________________________

ESTADO CIVIL: __________________________________________________________

PROFISSÃO: _____________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _________________________________________

CPF: __________________________________________________________________

DATA DE NASCIMENTO: ___/___/_____

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

TELEFONE: _____________________________________________________________

E-MAIL: _______________________________________________________________

REQUERIDO: _____________________________________________________________

NACIONALIDADE: _________________________________________________________

ESTADO CIVIL: __________________________________________________________

PROFISSÃO: _____________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _________________________________________

CPF: __________________________________________________________________

DATA DE NASCIMENTO: ___/___/_____

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

TELEFONE: _____________________________________________________________

E-MAIL: _______________________________________________________________

ASSUNTO: AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE

I - DOS FATOS

O(a) Requerente, acima qualificado(a), vem perante Vossa Excelência, por meio de seu advogado,

ajuizar a presente

Ação de Investigação de Paternidade em face do(a) Requerido(a), também qualificado(a), para

reconhecimento judicial

do vínculo de filiação paterna, com base nos fatos e fundamentos a seguir expostos.

O(a) Requerente é filho(a) de ____________________________________________________, tendo

nascido em ___/___/_____.

Apesar da existência de relação afetiva e convivência, o(a) Requerido(a) não reconhece o

vínculo paterno/materno.



II - DO DIREITO

O artigo 1.601 do Código Civil estabelece que o filho havido fora do casamento pode ser

reconhecido pela mãe,

pelo pai, ou por ambos. O reconhecimento da filiação é direito fundamental da criança e do

adolescente,

garantido pela Constituição Federal em seu artigo 227.

A investigação de paternidade tem fundamento nos artigos 1.597 a 1.606 do Código Civil e, no

que couber,

na Lei nº 8.560/92, que disciplina a investigação de paternidade socioafetiva, caso aplicável.

III - DA PROVA

Para comprovar o vínculo de filiação, requer o(a) Requerente a produção de prova pericial,

especialmente exame

de DNA, além de outras provas admitidas em direito, tais como testemunhal, documental e outras

que se fizerem necessárias.

IV - DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer:

1. A citação do(a) Requerido(a) para, querendo, apresentar defesa no prazo legal;

2. A condenação do(a) Requerido(a) ao reconhecimento judicial do vínculo de filiação paterna;

3. A realização de exame de DNA para comprovação do vínculo genético;

4. A produção de todas as provas em direito admitidas, especialmente prova pericial;

5. A condenação do(a) Requerido(a) ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios;

6. A concessão dos benefícios da justiça gratuita, caso preenchidos os requisitos legais;

7. A intimação do Ministério Público para acompanhar o feito, nos termos do artigo 178, inciso

II, do Código de Processo Civil.

V - DO VALOR DA CAUSA

Dá-se à causa o valor de R$ ________________________________ para efeitos fiscais.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, _____ de ____________________ de _________

Local                                      Data



____________________________________________

Advogado(a)

OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://modelo-juris.com/acao-de-investigacao-de-paternidade/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://modelo-juris.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.
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